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Graduado em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco - UFPE (2003),
mestrado em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do Amazonas (UEA) e doutor
em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Pesquisador no Projeto Nova
Cartografia Social da Amazônia. Foi Assessor Jurídico do CIMI - Conselho Indigenista
Missionário, acompanhando processos judiciais e administrativos relativos aos Povos
Indígenas de Pernambuco, Paraíba, Alagoas e Bahia. Também foi Advogado da CPT -
Comissão Pastoral da Terra, Regional Nordeste I, acompanhando processos judiciais e
administrativos referentes a camponeses sem terra, sitiantes e comunidades quilombolas
nos Estado de Pernambuco, Paraíba, Alagoas e Bahia. Também atuou como advogado da
Federação dos Trabalhadores Rurais em Pernambuco, assessorando Sindicatos de
Trabalhadores Rurais. Atualmente é Procurador do Estado do Amazonas. Entre 2012 e 2018
atuou na Procuradoria de Patrimônio Imobiliário e Fundiário. De 2019 a 2023 esteve como
Procurador-Chefe da Procuradoria de Estado do Meio Ambiente do Estado do Amazonas e
Presidente do Fórum de Procuradores de Estado do Meio Ambiente da Amazônia
Legal.Atualmente está como Chefe de Gabinete do Ministério do Meio Ambiente e Mudança
do Clima (Texto informado pelo autor)
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2017 - 2020

Doutorado em Direito.
Universidade Federal de Minas Gerais,
UFMG, Brasil.
Título: TERRITÓRIO E DIREITO
TERRITORIAL: Resistência para além do
direito à moradia dos acabamundenses
, Ano de obtenção: 2020.
Orientador: Maria Fernanda Solcedo
Repolês.
Palavras-chave: direito territorial;
território; sororidade; justiça;
reconhecimento; redistribuição,
representação.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas

2013 - 2015

Mestrado em Direito Ambiental.
Universidade do Estado do Amazonas,
UEA, Brasil.
Título: A TRADICIONALIDADE DA
OCUPAÇÃO INDÍGENA E A
CONSTITUIÇÃO DE 1988: A
territorialização como instituto jurídico-
constitucional  , Ano de Obtenção: 2015.
Orientador: Professor Doutor Edson
Damas da Silveira.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas
Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas /
Área: Direito / Subárea: Direito Indígena.

2011 - 2012

Especialização em Direito Tributário.
(Carga Horária: 340h).
Universidade Anhanguera, UNIDERP,
Brasil.
Título: Direito Tributário.
Orientador: Professor Jorge Eduardo.

1999 - 2003

Graduação em Direito.
Universidade Federal de Pernambuco,
UFPE, Brasil.
Título: O Direito de Propriedade e a Zona
da Mata Pernambucana.
Orientador: José Luciano Góis de Oliveira.

Vínculo institucional

Formação acadêmica/titulação

Atuação Profissional

Universidade do Estado do Amazonas, UEA, Brasil.



2013 - 2013

Vínculo: Colaborador, Enquadramento
Funcional: Professor voluntário, Carga
horária: 2

Vínculo institucional

2011 - Atual

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento
Funcional: Procurador do Estado, Carga
horária: 20

Outras
informações

Procurador-Chefe da Procuradoria do Meio
Ambiente

Vínculo institucional

2002 - 2008

Vínculo: , Enquadramento Funcional:
Assessor Jurídico, Carga horária: 20

Outras
informações

Acompanhou processos judiciais e
administrativos relativos aos Povos
Indígenas de Pernambuco, Paraíba,
Alagoas e Bahia.

Vínculo institucional

2001 - 2011

Vínculo: Voluntário, Enquadramento
Funcional: Assessor Jurídico, Carga
horária: 20

Outras
informações

Inicialmente como estagiário e
posteriormente como Advogado da
Assessoria Jurídica da FETAPE ?

Procuradoria Geral do Estado do Amazonas, PGE%20AM, Brasil.

Conselho Indigenista Missionário, CIMI, Brasil.

Federação dos Trabalhadores da Agricultura de Pernambuco, FETAPE, Brasil.



Federação dos Trabalhadores Rurais em
Pernambuco, desenvolvendo atividades
junto aos Sindicatos de Trabalhadores
Rurais da Zona da Mata de Pernambuco,
principalmente no Projeto
Catende/Hamonia de Economia Solidária
(Cia do Nordeste Brasileiro S.A.).

Vínculo institucional

2000 - 2011

Vínculo: Voluntário, Enquadramento
Funcional: Assessor Jurídico, Carga
horária: 20

Outras
informações

Atuou inicialmente como estagiário da
Assessoria Jurídica, depois como
Advogado de Trabalhadores Rurais Sem
Terra e Comunidades Quilombolas
acompanhados pela Comissão Pastoral da
Terra, regional Nordeste I, nos Estados de
Pernambuco, Paraíba, Bahia e Alagoas.

2013 - Atual

Projeto Nova Cartografia Social da
Amazônia

Descrição: A partir de técnicas de
mapeamento social, os trabalhos de
pesquisa do Projeto Nova Cartografia
Social da Amazônia (PNCSA) visam
analisar os processos diferenciados de
territorialização, hoje em pauta na
Amazônia, e sua relação com a
emergência de identidades coletivas
objetivadas em movimentos sociais. Tais
identidades são múltiplas e e configuram
uma diversidade sociocultural amazônica.
Elas são expressas por diferentes
identidades coletivas, aglutinadas
consoante dominações locais, tais como:
ribeirinhos, seringueiros, quilombolas,
indígenas, piaçabeiros, pescadores
artesanais, castanheiros, artesãos e
artesãs (do arumã, do tucum, do cipó
ambé e das palhas e sementes),
indígenas que residem em cidades,
quebradeiras de côco babaçu e
peconheiros (coletores de açaí) dentre
outras. O projeto tem como um dos seus
produtos, fascículos temáticos elaborados
por situação social estudada com dupla
finalidade: o mapeamento social de

Comissão Pastoral da Terra - PE, CPT/PE, Brasil.

Outros Projetos



identidades coletivas, objetivadas em
movimentos sociais que emergiram na
região amazônica nas duas últimas
décadas, e a composição de mapas
temáticos, privilegiando as situações de
ocorrência de conflitos consideradas
relevantes por agentes sociais, que se
autodenominam seringueiros,
castanheiros, quebradeiras de coco
babaçu, atingidos por barragens,
ribeirinhos e pescadores ou que integram
comunidades remanescentes de
quilombos e povos indígenas e suas
respectivas entidades de representação e
de apoio. A expressão historicamente
instituída e referida a trabalhadores rurais
será igualmente focalizada..
Situação: Em andamento; Natureza:
Outra.

Integrantes: Daniel Pinheiro Viegas -
Integrante / Alfredo Wagner Berno de
Almeida - Coordenador.

2021 - Atual

Periódico: Revista da Procuradoria Geral
do Estado do Amazonas

2021 - Atual

Periódico: Revista da Procuradoria Geral
do Estado do Amazonas

1.

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas /
Área: Direito.

Inglês

Compreende Bem, Fala Razoavelmente,
Lê Bem, Escreve Razoavelmente.

Espanhol

Compreende Bem, Fala Razoavelmente,
Lê Bem, Escreve Razoavelmente.

Francês

Membro de corpo editorial

Revisor de periódico

Áreas de atuação

Idiomas



Compreende Razoavelmente, Fala Pouco,
Lê Bem, Escreve Pouco.

Italiano

Compreende Razoavelmente, Fala Pouco,
Lê Bem, Escreve Pouco.

4.

VIEGAS, D. P.. O território brasileiro à venda.. Jus Navigandi,
v. 1621, p. 10747, 2007.

3.

VIEGAS, D. P.. A tutela ambiental da posse de camponeses
sitiantes.. Jus Navigandi, v. 2093, p. 12527, 2009.

2.

VIEGAS, D. P.; BERTAZZO, R. L. . Novos Paradigmas
Processuais do Pedido na Tutela Coletiva Ambiental: Uma
análise do acórdão do STJ no julgamento do Recurso Especial
967.375. Revista Dialética de Direito Processual, v. 142, p. 9-
16, 2014.

1.

VIEGAS, D. P.; BURIOL, F. . Lei nº 12.966/2014: O Processo
Civil como Técnica para Democratização das vias judiciais e
proteção ambiental. Revista Dialética de Direito Processual, v.
1, p. 22-31, 2014.

1.

Produções

Produção bibliográfica

Artigos completos publicados em periódicos

Ordenar por

Número de citações Web of science

Livros publicados/organizados ou edições



VIEGAS, D. P.. A TRADICIONALIDADE DA OCUPAÇÃO
INDÍGENA E A CONSTITUIÇÃO DE 1988: A territorialização
como instituto jurídico-constitucional. 1. ed. Manaus: UEA
Edições, 2017. v. 1. 256p .

2.

 VIEGAS, D. P.. O Direito de Propriedade e a Zona da Mata
pernambucana. 1. ed. Recife: Editora Liceu, 2010. v. 1. 123p .

1.

VIEGAS, D. P.; SANTOS, R. P. . CAPITAL AMBIENTAL E
POLÍTICAS CONSERVADORAS: O PRINCÍPIO DA
PARTICIPAÇÃO E O PAPEL DA SOCIEDADE COMO ANTEPAROS
AOS RETROCESSOS NO BRASIL (2016 ? 2020). In: Adriano
Fernandes Ferreira, Eyde Cristianne Saraiva-Bonatto.. (Org.).
Direito, Sociedade e Meio ambiente. 1ed.Piracanjuba-GO:
Editora Conhecimento Livre, 2020, v. 1, p. 63-89.

2.

VIEGAS, D. P.. A territorialização como instituto jurídico-
constitucional em contraposição ao marco temporal. In:
Gustavo Kenner Alcântara; Lívia Nascimento Tinôco; Luciano
Mariz Maia. (Org.). ÍNDIOS, DIREITOS ORIGINÁRIOS E
TERRITORIALIDADE. 1ed.Brasília: Editora ANPR, 2018, v. 1, p.
484-522.

3.

VIEGAS, D. P.. Marco Temporal: a "estátua de murta" do
Supremo Tribunal Federal. In: Gustavo Kenner Alcântara; Lívia
Nascimento Tinôco; Luciano Mariz Maia. (Org.). ÍNDIOS,
DIREITOS ORIGINÁRIOS E TERRITORIALIDADE. 1ed.Brásilia:
Editora ANPR, 2018, v. 1, p. 149-176.

4.

VIEGAS, D. P.. O Direito Territorial Quilombola no Campo
Jurídico colombiano e brasileiro. In: Gediel, José Antônio Peres;
Corrêa, Adriana Espíndola; Santos, Anderson Marcos dos; Silva,
Eduardo Faria. (Org.). Direitos em Conflito. 1ed.Curitiba:
Kairós, 2015, v. 2, p. 83-102.

5.

Capítulos de livros publicados



 VIEGAS, D. P.. The Quilombola Territory Right in the
colombian and brazilian legal field.. In: Gediel, José Antônio
Peres; Corrêa, Adriana Espíndola; Santos, Anderson Marcos
dos; Silva, Eduardo Faria.. (Org.). Direitos em Conflito.
1ed.Curitiba: Kairós, 2015, v. 2, p. 253-270.

6.

 VIEGAS, D. P.; BURIOL, F. . A regularização fundiária como
política de redistribuição e reconhecimento das comunidades
tradicionais. In: Daniel Pinheiro Viegas, Fabiano Buriol. (Org.).
Resistência das comunidades através da tradição. 1ed.Manaus:
UEA Edições, 2014, v. 1, p. 47-85.

7.

 VIEGAS, D. P.; BURIOL, F. . O Poder Judiciário ante o
direito ao reconhecimento territorial indígena. In: Daniel
Pinheiro Viegas, Fabiano Buriol. (Org.). Resistência das
comunidades através da tradição. 1ed.Manaus: UEA Edições,
2014, v. 1, p. 119-142.

8.

VIEGAS, D. P.. O Estado-Nação e o multiculturalismo. In: Luis
Emmanuel B. da Cunha. (Org.). Advocacia Popular: a busca
pelo respeito a direitos e os desafios legislativos. 1ed.Recife:
DHI - GAJOP, 2010, v. 1, p. 16-35.

9.

VIEGAS, D. P.. Sem terra: da identidade camponesa a
patrimônio cultural da sociedade. In: Luis Emmanuel B. da
Cunha. (Org.). Advocacia Popular: a busca pelo respeito a
direitos e os desafios legislativos. 1ed.Recife: DHI - GAJOP,
2010, v. 1, p. 36-43.

1.

VIEGAS, D. P.; SALES, V. . Por uma Ciência Feminista. Revista
Cenarium - da Amazônia para o Mundo, p. 12 - 13, 10 maio
2022.

2.

VIEGAS, D. P.. As Comunidades Quilombolas do Rio Andirá!.
Revista Cenarium - da Amazônia para o Mundo, p. 18 - 19, 10
ago. 2021.

Textos em jornais de notícias/revistas



3.

VIEGAS, D. P.. Representatividade na Mídia como direito.
Revista Cenarium - da Amazônia para o Mundo, p. 59 - 59, 10
jun. 2021.

4.

VIEGAS, D. P.. A natureza como um campo de batalha.
Revista Cenarium - da Amazônia para o Mundo, p. 70, 15 abr.
2021.

5.

VIEGAS, D. P.. Para Anticiência, Cenarium+ Ciência. Revista
Cenarium - da Amazônia para o Mundo, p. 12 - 13, 10 abr.
2021.

6.

VIEGAS, D. P.. O Combustível do Agrocombustível. Brasil de
Fato, Ano 6 ? Número 259, p. 6, 06 fev. 2008.

1.

VIEGAS, D. P.. O Mau uso da Propriedade Privada e o
Desrespeito aos Direitos Humanos. In: II Congresso Jurídico
dos Estudantes de Direito, 2003, Recife. 15 anos de
Constituição Cidadã. O que construiu?. Recife: AESO/UFPE,
2003. v. 1.

1.

 VIEGAS, D. P.. A TERRITORIALIZAÇÃO COMO INSTITUTO
JURÍDICO POSITIVADO NA TRADICIONALIDADE DA
OCUPAÇÃO INDÍGENA DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. In: IX
CONGRESSO DA REDE LATINOAMERICANA DE
ANTROPOLOGIA JURÍDICA, 2015, Pirinópolis. ANAIS DO IX
CONGRESSO DA REDE LATINOAMERICANA DE
ANTROPOLOGIA JURÍDICA SOCIEDADES PLURAIS E ESTADOS
NACIONAIS Limites e Desafios para Efetividade de Direitos,
2015. v. 1.

2.

Trabalhos completos publicados em anais de congressos

Resumos publicados em anais de congressos



VIEGAS, D. P.; LIMA, L. P. C. . Aborto nas Comunidades
Indígenas: crime ou direito à cultura. In: III CONGRESSO
NACIONAL DA FEPODI, 2014, São Paulo. ANAIS DO III
CONGRESSO NACIONAL DA FEPODI. São Paulo: Clássica
Editora, 2014. v. 1. p. 76-81.

3.

VIEGAS, D. P.; LIMA, L. P. C. . O direito territorial quilombola
brasileiro. In: III CONGRESSO NACIONAL DA FEPODI, 2014,
São Paulo. ANAIS DO III CONGRESSO NACIONAL DA FEPODI.
São Paulo: Clássica Editora, 2014. v. 1. p. 995-1000.

4.

VIEGAS, D. P.; SALES, I. A. . Direito Humano Constitucional
ao Meio Ambiente como Limitação Material ao Retrocesso
Ambiental. In: XXIII Congresso Nacional do CONPEDI/UFPB :
TEMA: A Humanização do Direito e a Horizontalização da
Justiça no século XXI, 2014, João Pessoa. Anais do XXIII
Congresso Nacional do CONPEDI/UFPB : TEMA: A
Humanização do Direito e a Horizontalização da Justiça no
século XXI. Florianópolis: CONPEDI, 2014. v. 1. p. 431-445.

1.

VIEGAS, D. P.. A Antropologia e o Direito nos julgados do
STF. 2016. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

2.

VIEGAS, D. P.. Territorialización de los Pueblos Indígena en
Brasil como fuente del Derecho. 2015. (Apresentação de
Trabalho/Seminário).

3.

VIEGAS, D. P.. A Territorialização como instituto jurídico
positivado na tradicionalidade da ocupação indígena da
Constituição de de 1988. 2015. (Apresentação de
Trabalho/Congresso).

4.

VIEGAS, D. P.; BURIOL, F. . A Resistência das Comunidades
através da Tradição. 2015. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

Apresentações de Trabalho



5.

VIEGAS, D. P.. A Usucapião de Comunidades Tradicionais
Como Matéria de Defesa Para os Estados e União. 2015.
(Apresentação de Trabalho/Seminário).

6.

VIEGAS, D. P.. Conflitos socioambientais e direitos territoriais.
2014. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

7.

VIEGAS, D. P.; LIMA, L. P. C. . Aborto nas Comunidades
Indígenas: Crime ou Direito à Cultura. 2014. (Apresentação de
Trabalho/Congresso).

8.

VIEGAS, D. P.; LIMA, L. P. C. . O Direito Territorial Quilombola
brasileiro. 2014. (Apresentação de Trabalho/Congresso).

9.

VIEGAS, D. P.. Direitos territoriais na Amazônia. 2013.
(Apresentação de Trabalho/Seminário).

10.

VIEGAS, D. P.. O Mau uso da Propriedade Privada e o
Desrespeito aos Direitos Humanos. 2003. (Apresentação de
Trabalho/Congresso).

1.

VIEGAS, D. P.. DIREITO AMBIENTAL. DIREITO INDÍGENA,
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA PREVISTA NO PARÁGRAFO
ÚNICO ART.39, DA LEI Nº3804/2012.. 2022.

2.

VIEGAS, D. P.. DIREITO ADMINISTRATIVO, FUNDIÁRIO E
AMBIENTA. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. PARALISAÇÃO.

Á Ã Í

Produção técnica

Trabalhos técnicos



OBSTÁCULOS AMBIENTAIS NÃO MAIS EXISTENTE. MUNICÍPIO
DE MANICORÉ. 2022.

3.

VIEGAS, D. P.. EMENTA. DIREITO AMBIENTAL.RESERVA DE
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL CRIADA PELO MUNICÍPIO
DE MANACAPURU. NATUREZA JURÍDICA DE LIMITAÇÃO
ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO ESTADO DO
AMAZONAS ASSUMIR A GESTÃO DA UNIDADE DE
CONSERVAÇÃO ATRAVÉS DE TERMO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA.. 2022.

4.

VIEGAS, D. P.. DIREITO AMBINETAL. DIREITO FIANCEIRO.
PROPOSIÇÃO DE DECRETO E RESOLUÇÃO. INICIATIVA DA
COORDENAÇÃO DA CAMPANHA SALVE SAUIM. Vício de
ilegalidade.. 2022.

5.

VIEGAS, D. P.. EMENTA. DIREITO AMBIENTAL. RESERVA
EXTRATIVISTA CANUTAMA. DOMÍNIO PÚBLICO. USUCAPIÃO
PELO ESTADO DO AMAZONAS. DECRETO Nº 28.421.. 2022.

6.

VIEGAS, D. P.. DIREITO AMBIENTAL. DIREITO FIANCEIRO.
PROPOSIÇÃO DE DECRETO E RESOLUÇÃO. INICIATIVA DA
COORDENAÇÃO DA CAMPANHA SALVE O SAUIM.. 2022.

7.

VIEGAS, D. P.. MINUTA DE DECRETO. CRIAÇÃO DO
CORREDOR ECOLÓGICO DA APP DO IPIRANGA.
COMPROMISSO ASSUMIDO NO TC N.º 005/2015, NO ICP N.º
1.13.000.000840/2013-91 PRR/AM.. 2022.

8.

VIEGAS, D. P.. EMENTA. DIREITO AMBIENTAL. DIREITO
PROCESSUAL. CONTAGEM DE PRAZO. DEVIDO PROCESSO
LEGAL. AMPLA DEFESA. NOTIFICAÇÃO DO AUTUADO. VÍCIO
ADMINISTRATIVO.. 2022.

9.

VIEGAS, D. P.. EMENTA. DIREITO AMBIENTAL. OFICIO DA
UNIÃO. ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE DELEGAR A
APROVAÇÃO DA RESERVA LEGAL ÀS SECRETARIAS DE
AGRICULTURA. COMPETÊNCIA LEGAL DO IPAAM. - DA



ESSENCIALIDADE DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL ? CAR..
2022.

10.

VIEGAS, D. P.. DIREITO AMBIENTAL. PROCESSO
ADMINISTRATIVO. AUTUAÇÃO EM ÁREAS DEVIDAMENTE
COMPUTADAS EM POLÍGONOS GEORREFERENCIADOS.. 2022.

11.

VIEGAS, D. P.. PROPOSIÇÃO DE LEI. INICIATIVA DE
DEPUTADO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO MATERIAL.
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ART. 5º E 6º DA
PROPOSIÇÃO LEGISLATIVA Nº362/2019.. 2022.

12.

VIEGAS, D. P.. PROPOSIÇÃO DE LEI. INICIATIVA DE
DEPUTADO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE APENAS
DO §3º DO ART.3º E DO ART. 4º DA PROPOSIÇÃO
LEGISLATIVA Nº419/2019.. 2022.

13.

VIEGAS, D. P.. PROPOSIÇÃO DE LEI. INICIATIVA DE
DEPUTADO ESTADUAL SOBRE INSTITUIÇÃO DA SEMANA
ESTADUAL DE AÇÕES INTEGRADAS SOBRE O USO
CONSCIENTE DE ÁGUA E PRESERVAÇÃO DOS RIOS. VETO
PARCIAL.. 2022.

14.

VIEGAS, D. P.. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO
AMBIENTAL. PROJETO DE DECRETO QUE REGULAMENTA A
POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS. LIMITES DO
PODER REGULAMENTAR. DOS LIMITES DO EXERCÍCIO DO
PODER REGULAMENTAR. DO CONTEÚDO DO DECRETO.. 2022.

15.

VIEGAS, D. P.. EMENTA. DIREITO AMBIENTAL. UNIDADES DE
CONSERVAÇÃO. RESERVA DE DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL.. 2022.

16.

VIEGAS, D. P.. EMENTA. DIREITO AMBIENTAL. PROCESSO
ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO AMBIENTAL.
RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA AMBIENTAL
SUBJETIVA. ATRIBUIÇÃO DE RESPONSABILIDADE AO
TRASNGRESSOR.. 2022.



17.

VIEGAS, D. P.. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO
AMBIENTAL. PROJETO DE DECRETO QUE REGULAMENTA A
POLÍTICA ESTADUAL REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL. DOS
LIMITES DO EXERCÍCIO DO PODER REGULAMENTAR. DO
CONTEÚDO DO DECRETO.. 2022.

18.

VIEGAS, D. P.. EMENTA. DIREITO AMBIENTAL. ANÁLISE DE
PROJETO DE LEI QUE REVOGA A LEI N. 4.330/16 E DISPÕE
SOBRE AS ATIVIDADES DE AQUICULTURA DESENVOLVIDAS
EM VIVEIROS ESCAVADOS, SEMI ESCAVADOS, VIVEIROS DE
BARRAGENS, AÇUDES, TANQUES, FLUXO CONTÍNUO, CANAIS
DE IGARAPÉ, TANQUES REDES, DENTRE OUTROS.. 2022.

19.

VIEGAS, D. P.. EMENTA. DIREITO AMBIENTAL. DIREITO
ECONÔMICO. MORATÓRIA DA SOJA. ANÁLISE DAS
PROPOSTAS DE LICENCIAMENTO EM ÁREA QUE IMPLICA
SUPRESSÃO VEGETAL. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 2022.

20.

VIEGAS, D. P.. CONSTITUCIONAL. MEIO AMBIENTE.
POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DA LEI N. 4.659/2018.. 2022.

21.

VIEGAS, D. P.. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO
AMBIENTAL. CADASTRO AMBIENTAL RURAL. SITUAÇÃO DE
CALAMIDADE PÚBLICA. CRÉDITO RURAL.
EXCEPCIONALIDADE.. 2022.

22.

VIEGAS, D. P.. EMENTA. DIREITO AMBIENTAL. PODER DE
POLÍCIA AMBIENTAL. SISTEMA UNIFICADO DE ATENÇÃO À
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